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A discussão e a vota-
ção de propostas 
de emenda à Cons-

tituição estão paralisadas 
enquanto durar a interven-
ção federal na segurança 
pública do estado do Rio de 
Janeiro, ressaltou ontem o 
presidente do Senado, Euní-
cio Oliveira, após participar 
de reuniões dos Conselhos 
Consultivos da República 
e de Defesa Nacional. Ele 
lembrou que, em interven-
ção federal, não pode haver 
mudança na Carta Magna. 
Eunício informou que, no 
Conselho de Defesa, a apro-
vação ao decreto da inter-
venção foi unânime, e no da 
República, apenas os líderes 
da Minoria se abstiveram 
de deliberar.  3

Durante intervenção, nenhuma 
PEC será discutida, diz Eunício
Presidente do Senado participou de reuniões dos Conselhos de Defesa Nacional e da República, que apoiaram decreto federal sobre o Rio de Janeiro

Eunício (ao microfone) participou ontem de reuniões do Conselho da República e do Conselho de Defesa Nacional, que referendaram decreto do presidente Temer (D)

Debatedores na Comissão de Direitos Humanos defendem resistência à proposta

Senadores Davi Alcolumbre (5º à dir.) e 
Randolfe Rodrigues (4º à dir.) na sessão 

Baixa qualidade das moradias é o pior problema habitacional do país

Minha Casa Minha Vida não 
acaba com deficit, diz estudo

Movimentos sociais pedem luta 
contra a reforma da Previdência

Macapá ganha 
homenagem do Senado 
pelos 260 anos

Pessoas devem ser 
o foco do trânsito, 
aponta debate 

Instituição Fiscal 
revê crescimento 
da economia

Estudo feito pelas con-
sultorias de Orçamento 
da Câmara e do Senado 
aponta que o Programa Mi-
nha Casa, Minha Vida não 

é suficiente para resolver 
problemas de habitação. 
É preciso integrar a polí-
tica habitacional a outras 
políticas urbanas.  4 e 5

Em audiência pública on-
tem na Comissão de Direitos 
Humanos, representantes de 
entidades sociais e sindicatos 
propuseram ações de resis-
tência à proposta de reforma 

da Previdência, que está na 
Câmara dos Deputados. Uma 
das ações sugeridas é buscar, 
nas eleições de outubro, maior 
equilíbrio na representação 
política.  8

Senadores do Amapá receberam 
ontem em sessão especial no Plenário 
autoridades do Amapá para comemo-
rar o aniversário de 260 anos da capital 
do estado. Os parlamentares pediram 
mais investimentos federais.  2

Especialistas defenderam, 
em audiência pública ontem, 
um novo modelo de mobili-
dade urbana para o país. Na 
visão deles, é preciso pensar 
mais nas pessoas e menos nos 
automóveis. Eles discutiram 
também as vantagens das 
alternativas ao carro, como 
andar de biclicleta ou a pé.  7

O crescimento do produto 
interno bruto em 2018 deve-
rá ser de 2,7%, segundo a Ins-
tituição Fiscal Independente 
do Senado, em relatório 
mensal apresentado ontem. 
A previsão anterior era de 
2,3%. O documento atualiza 
as estimativas para curto, 
médio e longo prazos.  6

Congresso vota 
hoje vetos e 
crédito especial  7
MPs do ajuste fiscal 
ganham mais prazo 
para análise  2
Exploração ilegal 
de minério pode 
ter pena maior  6
Programa de 
privatizações  
será debatido  8
Interior do Ceará 
vai ter sinal digital 
da TV Senado  2
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O Plenário do Senado 
ficou lotado ontem durante a 
sessão especial que homena-
geou Macapá pelos 260 anos 
de fundação.

Estiveram presentes à sessão 
os três senadores do Amapá 
— Davi Alcolumbre (DEM), 
João Capiberibe (PSB) e Ran-
dolfe Rodrigues (Rede) —, o 
vice-governador do estado, 
Papaléo Paes, e o prefeito da 
capital, Clécio Luís. 

Davi afirmou que a ban-
cada parlamentar, tanto no 
Senado quanto na Câmara 
dos Deputados, continuará se 
esforçando para aumentar os 
investimentos federais. Para 
o senador, Macapá ainda tem 
um deficit de desenvolvimen-

to se comparada a outras 
capitais do Brasil.

Infraestrutura
Randolfe, que presidiu a 

sessão, lembrou que os eventos 
oficiais ligados ao aniversário 
da cidade têm ocorrido desde 
o início do mês (o aniversário 
foi no dia 4). Ele disse esperar 
que a sociedade aproveite o 
momento para se engajar na 
Plataforma Macapá 300 Anos. 
Essa é uma iniciativa da pre-
feitura que busca, por meio de 
consultas diretas à população, 
definir novas metas e políticas 
públicas para o município 
em todas as áreas sociais e de 
infraestrutura.

Capiberibe lembrou que, 

quando foi prefeito da cida-
de, de 1988 a 1992, fez o seu 
reordenamento urbanístico, 
o que, segundo ele, trouxe re-
conhecimento pela sociedade 
e contribuiu decisivamente 
para que depois ele se elegesse 
governador e senador por dois 
mandatos.

A sessão foi aberta por uma 
apresentação da cantora 
Brenda Melo, que, acompa-
nhada de Val Milhomem e 
dos músicos Nena Silva e Alan 
Gomes, interpretou a canção 
Jeito Tucuju e os hinos oficial 
e popular do estado.

Participaram representantes 
do Judiciário, da sociedade 
civil, do mundo acadêmico e 
da vida cultural macapaense.

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

O presidente do Senado, 
Eunício Oliveira, assinou 
ontem, em Juazeiro do Norte 
(CE), acordo de cooperação 
técnica para instalação de uma 
estação repetidora do sinal 
digital da TV Senado. A nova 
estação terá potencial para 
atender mais de 500 mil pes-
soas da região do Cariri, como 
as cidades de Barbalha, Crato, 
Missão Velha e Caririaçu.

O convênio foi assinado 

com a Prefeitura de Juazeiro 
do Norte e terá os sinais da TV 
Câmara, da TV da Assembleia 
Legislativa do Ceará e um ca-
nal para a própria prefeitura.

— Nós teremos a possibili-
dade de que a população do 
Cariri possa ter agora esses 
canais. Uma medida extrema-
mente importante que vai dar 
mais transparência ao Poder 
Legislativo — disse Eunício à 
imprensa local.

``CI  Privatizações
9h Audiência pública para avaliar plano 
de privatizações do governo.

``CAE  Tribunal Eleitoral de São Paulo
10h Entre 8 itens, está o PLC 93/2017, que 
cria cargos efetivos no quadro de pessoal 
do TRE-SP. Em seguida, apreciação do re-
latório de avaliação de política pública.

``CDH  Reforma da Previdência
10h Audiência interativa para debater a 
situação de aposentados e pensionistas 
e a reforma da Previdência.

``CRA  Funrural
11h Audiência interativa para debater dí-
vidas de produtores com o Funrural e a 
carga tributária incidente no setor. 

``CE  Vítimas de trabalho infantil
11h30 O PLS 241/2014, que prioriza víti-
mas de trabalho infantil em vagas para 
aprendizes, é um dos 20 itens na pauta.

``CMA  Descarte de baterias
11h30 Na pauta de 17 projetos, es-
tá o PLS 537/2011, que regulamenta o 
descarte de baterias usadas.

``Plenário  Sessão deliberativa
14h O PLS 477/2017 — Complementar, 
que simplifica a verificação de regulari-
dade do contribuinte, abre a pauta.

``CCT  Verba de loteria para a ciência
14h30 Entre 13 itens da pauta, está o 
PLC 201/2015, que destina verba de lote-
rias para fundo científico.

``CPI DO BNDES  Relatório
14h30 Apresentação do relatório final. 

``CPI DOS MAUS-TRATOS  Requerimentos
14h30 Votação de requerimentos. 

``Congresso  Sessão conjunta
15h No Plenário da Câmara, análise de 3 
vetos e do PLN 1/2018, de abertura de 
crédito especial.

Senado faz homenagem  
a Macapá pelos 260 anos 
Aniversário da capital do Amapá foi comemorado ontem com sessão especial no Plenário. 
Bancada estadual pediu mais investimentos federais e destacou projetos de políticas públicas
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Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Assinado acordo para sinal digital 
da TV Senado no interior cearense

Senadores Davi Alcolumbre (3º à esq.) e Randolfe Rodrigues (C) participam da sessão pelo aniversário de Macapá

MPs do ajuste das contas públicas são prorrogadas
As Medidas Provisórias 

805/2017 e 806/2017, que 
fazem parte do ajuste das 
contas públicas para 2018, e 
a MP 807/2017, todas edita-
das em outubro, terão mais 
60 dias para serem votadas 
pela Câmara dos Deputados 
e pelo Senado. 

O prazo de vigência das três 
medidas foi prorrogado pelo 
presidente do Congresso, 
Eunício Oliveira.

A MP 805 adia para 1º de 
janeiro de 2019 os reajustes 
salariais de várias categorias 
do Poder Executivo. O gover-
no prevê uma economia de 
R$ 5 bilhões com a medida, 
que também altera auxílios 
pagos no Executivo.

A medida ainda eleva, em 1º 
de fevereiro de 2018, a contri-
buição ao Regime Próprio de 
Previdência Social (RPPS) dos 
servidores dos três Poderes 
que recebem acima do teto do 
Regime Geral de Previdência 
Social (RGPS). Segundo o 
governo, a mudança deve 
representar um aumento de 
receita na ordem de R$ 2,2 
bilhões.

A comissão mista da me-

dida provisória, presidida 
pelo deputado Rogério Rosso 
(PSD-DF), foi instalada em 
dezembro. O senador Cidinho 
Santos (PR-MT) foi designado 
relator.

A MP 806/2017 altera a 
tributação do Imposto de 
Renda sobre fundos finan-
ceiros chamados exclusivos. 
Destinados a grandes clientes, 
esses fundos, que são fecha-
dos e não têm livre adesão, 
pagavam até agosto IR apenas 
no fechamento ou no resgate 
das cotas. O imposto, então, 
passou a ser cobrado todos os 
anos, como ocorre com os de-
mais fundos de investimento. 
Agora, haverá um aumento 
nessa tributação. 

O relator da medida é o 
deputado Wellington Roberto 
(PR-PB). A comissão mista 
destinada a dar parecer à 
MP é presidida pelo senador 
Eduardo Amorim (PSDB-SE).

Tributos
A MP 807/2017, por sua vez, 

revoga a MP 804/2017, que 
adiava para 29 de setembro 
do ano passado o prazo de 
adesão ao Programa Especial 

de Regularização Tributária 
(Pert). O novo prazo, estabe-
lecido pela MP 807, foi o dia 
14 de novembro do mesmo 
ano. O Pert foi instituído pela 
Lei 13.496/2017.

Rito legislativo
O prazo inicial de vigência 

de uma medida provisória 
é de 60 dias e é prorrogado 
automaticamente por igual 
período caso não tenha sua 
votação concluída nas duas 
Casas do Congresso Nacional. 

Se uma MP não for votada 
em até 45 dias, contados da 
sua publicação, entra em 
regime de urgência, suspen-
dendo o andamento de todas 
as demais propostas legisla-
tivas na Casa em que estiver 
tramitando.

A Constituição traz as regras 
gerais de edição e votação 
das MPs, definindo inclusive 
os assuntos e temas sobre 
os quais não podem se pro-
nunciar. 

A Resolução do Congresso 
Nacional 1/2002 define a 
apresentação de emendas, a 
formação da comissão mista 
e os prazos de tramitação.

Castro apoia ações do 
Rotary em projetos 
sociais no mundo

Ângela diz que 
Roraima precisa de 
ajuda com migrantes

A s s o c i a d o 
há mais de 40 
anos ao Rotary 
Club, Sérgio de 
Castro (PDT-ES) 
homenageou a 
associação e destacou a im-
portância dela em projetos 
e parcerias na promoção da 
paz, no combate a doenças 
e na alfabetização em todo 
o mundo.

Um exemplo, disse o sena-
dor, foi a luta contra a polio-
mielite nas Filipinas, com a 
imunização de 6 milhões de 
crianças, nos anos 70 e 80.

— O Rotary cria laços de 
colaboração. O lema é a 
agregação de valores, porque, 
unidos, somos mais fortes — 
afirmou.

A  s i t u a ç ã o 
encontrada pe-
los migrantes 
da Venezuela 
em Roraima é 
grave, segundo 
Ângela Portela (PDT-RR). 
Para a senadora, o pacote de 
providências anunciado pelo 
governo federal ainda “deixa 
dúvidas”, pois não se sabe o 
volume de recursos que será 
aplicado.

— O estado se encontra exte-
nuado diante da falta de con-
dições essenciais para atender 
ao fluxo migratório. Mesmo 
Boa Vista, nossa capital, que 
tem mais de 300 mil habitan-
tes, não tem como suportar a 
curto prazo o ingresso de mais 
de 50 mil pessoas.
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Após participar de reuni-
ões dos Conselhos Consultivos 
da República e de Defesa Na-
cional, ontem, o presidente 
do Senado, Eunício Oliveira, 
afirmou que a discussão e a vo-
tação de todas as propostas de 
emenda à Constituição (PECs) 
estão paralisadas enquanto 
durar a intervenção federal na 
segurança pública do estado 
do Rio de Janeiro.

— O mandamento constitu-
cional determina que, em inter-
venção federal, não pode haver 
mudança na Constituição. A 
partir do dia de publicação do 
decreto, nenhuma matéria em 
relação a mudança na Consti-
tuição terá qualquer trâmite. 
Não é só a PEC da Previdência, 
são todas as PECs — disse.

De acordo com Eunício, são 
cerca de 190 as PECs que trami-
tam no Senado ou na Câmara. 
Poderão ser votados projetos de 
lei ordinária ou complementar 
e outras propostas.

A intervenção no Rio foi refe-
rendada pelos integrantes dos 
Conselhos de Defesa Nacional 
e da República, após reunião 
no Palácio do Planalto. Depois 
de ser analisado pelos depu-
tados — o que estava previsto 
para ocorrer na madrugada 
de hoje —, o decreto deverá 
ser encaminhado ao Senado.

Eunício informou que, no 

Conselho da República, o 
apoio ao decreto foi expressivo. 
Apenas os líderes da Minoria 
no Senado, Humberto Costa 
(PT-PE), e na Câmara, José Gui-
marães (PT-CE), se abstiveram 
na deliberação. No Conselho de 
Defesa Nacional, a aprovação 
foi unânime.

— Os conselhos são con-
sultivos. Faço parte dos dois. 
Estávamos presentes no cha-
mamento, antes do anúncio 
da assinatura do decreto de 
intervenção. A decisão do pre-
sidente Temer estava correta. 
Mesmo fazendo a consulta 
após a edição do decreto, ele 

teve a unanimidade dos votos. 
A decisão está em consonância 
com o que pensamos.

Segundo Humberto, o pre-
sidente Temer e o ministro da 
Defesa, Raul Jungmann, não 
apresentaram informações  
suficientes para embasar a in-
tervenção. Jungmann respon-
deu que o comprometimento 
da ordem pública foi o motivo 
para a ação do governo. Disse 
ainda que a intervenção é civil, 
apenas tem um general militar 
como interventor. E revelou 
que Temer deve anunciar nesta 
semana a criação do Ministério 
Extraordinário da Segurança.

Sobre a suplementação orça-
mentária para a intervenção, 
Eunício lembrou que é neces-
sário aprovar um projeto de lei 
que passa pela Comissão Mista 
de Orçamento e depois segue 
para o Plenário do Congresso.

— Em um prazo de 10 dias, eu 
consigo resolver essa questão.

Ao texto da intervenção, em 
sua passagem pelo Senado, não 
cabem emendas nem reque-
rimento de encaminhamento 
às comissões. Mas pode haver 
solicitação de votação nominal, 
já que ela, a princípio, é simbó-
lica. A votação no Plenário é em 
caráter de urgência.

Os 36 integrantes da força-
-tarefa policial enviada pelo 
Ministério da Justiça ao Ceará 
desembarcaram ontem em 
Fortaleza. O envio do grupo 
atendeu um pedido feito 
ao governo federal durante 
reunião em Brasília do go-
vernador do Ceará, Camilo 
Santana, e do presidente do 
Senado, Eunício Oliveira, 
com o presidente da Repúbli-
ca, Michel Temer, e o ministro 
da Justiça, Torquato Jardim.

Eunício, que é senador pelo 
Ceará, esteve no domingo, na 
Base Aérea de Brasília, para 
apoiar a força-tarefa, que saiu 
da capital federal encarre-
gada de auxiliar as polícias 
civil e militar do estado em 
atividades de inteligência.

— O Ceará não está sob 
intervenção, mas recebendo 
o apoio que nós defendemos 
desde o começo, na abertura 
do Congresso, que é a inte-
gração da inteligência das 
forças e dos órgãos de investi-
gação em nível nacional com 
os estados — afirmou.

Com Agência Brasil

Humberto Costa 
(PT-PE) criticou o 
governo por não ofe-
recer justificativas e 
explicações para a 
decisão de intervir 
na segurança públi-
ca no Rio de Janeiro.

O senador partici-
pou da reunião do 
Conselho da Repú-
blica no Palácio da 
Alvorada e disse que  
decidiu se abster 
pela falta dessas jus-
tificativas e por ainda 
não ter consultado a 
oposição.

Ele criticou igual-
mente a criação de 
um Ministério da 
Segurança Pública, 
a seu ver desneces-
sária e dispendiosa, 
e afirmou que há 
outros objetivos por 
trás da medida.

Telmário Mota 
(PTB-RR) afirmou 
que vê a intervenção 
federal na segurança 
do Rio de Janeiro 
como “uma tentativa 
de ressuscitar um 
governo morto”.

Ele classificou a 
decisão de Temer 
como um “ato deses-
perado de quem não 
tem mais do que 3% 
de aprovação popu-
lar e nem votos para 
aprovar a reforma da 
Previdência”.

O governo, afir-
mou, agiu rapida-
mente para tornar 
a operação um ato 
político. 

— L ogo,  logo, 
ele busca crescer 
nas pesquisas, por-
que vai fazer o que 
agrada à população.

Lindbergh Farias 
(PT-RJ) culpou o go-
verno federal e a po-
lítica de austeridade 
fiscal pela situação 
da segurança pública 
no Rio. Ele afirmou 
que o orçamento da 
segurança foi reduzi-
do de R$ 6,1 bilhões 
para R$ 2,9 bilhões 
após a emenda cons-
titucional do teto dos 
gastos públicos.

O senador apre-
sentou uma lista de 
estados com taxa de 
homicídios superior 
à do Rio para argu-
mentar que a segu-
rança vai mal no país 
todo. Ele disse que a 
intervenção no Rio 
não vai solucionar 
o problema, pois a 
medida foi tomada 
sem planejamento.

Ana Amélia (PP-
-RS) disse ter muda-
do de opinião sobre 
a intervenção federal 
no Rio de Janeiro. Ela 
havia se manifestado 
contrária à medi-
da, dizendo preferir 
uma força-tarefa à 
intervenção.

Mas, diante da 
opinião favorável 
dos moradores do 
Rio, ela reconheceu 
motivos para apoiar 
a intervenção.

— Até por ser uma 
intervenção tempo-
rária e que não afeta 
o funcionamento 
administrativo e 
político do Rio de 
Janeiro. Talvez seja o 
remédio amargo que 
precisa ser dado nes-
te momento grave e 
agudo.

Paulo Paim (PT-RS) 
criticou o presidente 
Temer por anunciar 
que a intervenção no 
Rio pode ser suspen-
sa para uma possível 
votação da reforma 
da Previdência no 
Congresso.

Para o senador, 
se a intervenção for 
suspensa, será um 
desrespeito com o 
povo do Rio e as For-
ças Armadas. Paim 
afirmou que irá ao 
Supremo tentar im-
pedir tal manobra do 
governo federal.

— Como é que 
ele vai suspender 
para tirar o direito 
do povo brasileiro 
se aposentar? Isso 
é molecagem. Não 
posso concordar.

Paim também pa-
rabenizou a escola 
de samba Paraíso 
do Tuiuti pelo desfile 
no Carnaval do Rio. 
Segundo ele, a escola 
defendeu os pobres e 
oprimidos.

João Capiberibe 
(PSB-AP) criticou a 
falta de política do 
governo federal para 
a segurança pública e 
afirmou que a inter-
venção no Rio é para 
desviar a atenção dos 
cidadãos. Ele disse 
que só seria favo-
rável à medida se o 
interventor, general 
Braga Netto, pudesse 
prender a cúpula do 
governo estadual.

— A começar pelo 
governador, mandar 
para a cadeia a cúpu-
la da Assembleia e do 
Judiciário no Rio. Aí, 
sim, eu concordaria. 
Depois, o general iria 
se ocupar do tráfico. 
Enquanto tiver esse 
time jogando no Rio, 
não tem Exército que 
controle a violência.

Jorge Viana (PT-
-AC) acusou o pre-
sidente Temer de 
agravar a crise ins-
titucional do país ao 
decretar intervenção 
no Rio. Para ele, o 
decreto tem fins elei-
torais e busca mani-
pular a demanda por 
segurança pública, 
usando as Forças 
Armadas para dar 
sobrevida a um go-
verno “moribundo”.

— Não ouviram 
os militares, os co-
mandantes, as au-
toridades ligadas à 
área, os especialis-
tas. Tomaram uma 
medida olhando as 
pesquisas eleitorais, 
no porão do Planal-
to, pondo em risco 
o prestígio que as 
Forças Armadas têm.
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Senado não discutirá PEC durante intervenção

Para Humberto,  
intervenção 
no RJ não tem 
justificativa 

Telmário diz 
que iniciativa é 
ato político de 
Michel Temer

Lindbergh culpa 
governo federal 
por crise nacional 
de segurança

Ana Amélia 
afirma que  
ação é “remédio 
amargo”

Paim critica 
suspensão na 
intervenção para 
votar reforma

Para Capiberibe, 
interventor 
deveria prender 
cúpula do estado

Viana acusa 
Temer de 
agravar crise 
institucional

Eunício reforçou a determinação constitucional ao retornar das reuniões dos Conselhos da República e de Defesa Nacional, que referendaram o decreto sobre ação federal no Rio

“Não darei tramitação a nenhuma PEC, caso contrário estaria descumprindo a Constituição”, destaca Eunício

Força-tarefa no 
Ceará auxilia ações 
de inteligência, 
explica Eunício
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Lançado em 2009 para ofere-
cer moradia para a população, 
o Programa Minha Casa, Minha 
Vida pouco contribuiu para 
reduzir o deficit habitacional, 
principalmente entre a popu-
lação de baixa renda. 

De acordo com uma pesquisa 
da Fundação João Pinheiro, o 
deficit habitacional quantita-
tivo (demanda por residências 
próprias ou alugadas) não sofreu 
alterações significativas. Era de 
6 milhões de moradias em 2009 
e passou para 6,1 milhões em 
2014 — aumento de 1,6%. No 
mesmo período, a média do 
crescimento populacional girou 
em torno de 1% ao ano. 

Além da falta de moradias, 
existe também o deficit habita-
cional qualitativo (residências, 
próprias ou não, com carência 
de infraestrutura básica ou de re-
gularização fundiária). Em 2014, 
de acordo com a Fundação João 
Pinheiro, havia 11,3 milhões de 
famílias morando em locais com 
falta de iluminação elétrica, rede 
geral de abastecimento de água, 
rede de esgotamento sanitário e 
coleta de resíduos sólidos. 

Os números são ainda mais 
alarmantes se vistos na pers-
pectiva do número de pessoas 
que vivem nessa situação. O 
IBGE estima que cada família 
brasileira possua, em média, 
3,3 pessoas. Dessa forma, em 
2014, mais de 57 milhões de 
brasileiros viviam em condições 
inadequadas. 

Para a consultora do Senado 
Rita Fonseca, o Programa Minha 
Casa, Minha Vida não minimi-

zou significativamente o deficit 
habitacional porque a priorida-
de dele não era essa. Segundo 
ela, o real objetivo da política 
pública era mitigar os efeitos da 
crise financeira internacional na 
economia doméstica. 

Rita é uma das autoras do 
estudo Programa Minha Casa, 
Minha Vida: subsídios para a 
avaliação dos planos e orça-
mentos da política pública. O 
diagnóstico do programa é de 
responsabilidade das consulto-
rias de Orçamento e Fiscalização 
do Senado e da Câmara dos 
Deputados. 

— O programa foi adotado 
como medida anticíclica no 
momento de crise econômica 
mundial, em que o governo pre-
cisava entrar com investimentos 
para alavancar a economia, 
gerar renda e criar empregos.  
Para atingir esse objetivo, o 
governo enxergou outra possi-
bilidade, que era minimizar o 
deficit habitacional — analisa 
a consultora.

O estudo das consultorias 
contesta a ideia difundida pelo 
Minha Casa, Minha Vida de que 
a única solução para o problema 
habitacional é a construção de 
novas casas. A locação de imó-
veis vagos, ponderam os auto-
res, também contribuiria para 
reduzir o grupo de cidadãos sem 
habitação. Seria até mesmo mais 
viável economicamente, uma 
vez que aproveitaria o estoque 
ocioso disponível.

Rita acredita que solucionar o 
deficit habitacional por meio do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida é inviável, uma vez que o 
deficit qualitativo é significativa-

mente superior ao quantitativo:
— Dois terços do problema 

são relativos a famílias que 
já têm suas moradias, mas as 
instalações são extremamente 
precárias, sem regulamenta-
ção fundiária. Nesses casos, o  
Programa Minha Casa, Minha 
Vida não resolve nada.

Outra crítica diz respeito ao 
desenho do programa, que 
financia o levantamento de pa-
redes e tetos em lugares remotos 
e esquece o investimento em 
mobilidade e acesso a políticas 
públicas básicas como saúde, 
educação e saneamento. Os 
consultores afirmam que, “sem a 
devida implementação de infra-
estrutura urbana e regularização 
fundiária nos empreendimentos 
construídos, o combate ao de-
ficit quantitativo acaba tendo 
por efeito alimentar o deficit 
qualitativo”.

Organização
O Programa Minha Casa, Mi-

nha Vida beneficia famílias que 
possuem renda de R$ 1,8 mil, na 
faixa 1, até R$ 6,5 mil, na faixa 
3. Acompanhando essa escala, 
os benefícios como subsídios 
e taxas de juros também são 
diferentes. As famílias de renda 
mais baixa podem ganhar até 
90% de subsídio do governo, 
enquanto as de renda mais alta 
não ganham nenhuma subven-
ção — apenas taxas de juros 
menores que as de mercado.

Entre 2009 e 2017, 3,6 milhões 
de famílias foram beneficiadas 
pelo programa. Para isso, o 
governo gastou, no mesmo pe-
ríodo, R$ 388,8 bilhões. 

As habitações populares foram 
pensadas como benefício exclu-
sivo da faixa 1. Nos últimos nove 
anos, 1,2 milhão de unidades 
foram entregues. No entanto, 
o estudo aponta que apenas 
1.850 das 110.129 unidades 
contratadas de janeiro a abril de 
2017 alcançaram famílias com 
renda mensal de até R$ 1,8 mil. 
A consultora explica que esse 
desencontro foi gerado pela 
forte crise financeira.

— Quando o Tesouro que-
brou, o governo deixou de 
ter recursos para subsidiar as 
unidades habitacionais. Se a 
gente for ver qual modalidade 
do programa está funcionando, 
não é mais para as famílias 
com renda de até três salários 
mínimos, porque o governo não 
tem mais dinheiro para pagar 
o subsídio, que era de até 90% 
do valor do imóvel. O governo 
consegue subsidiar apenas os 
projetos habitacionais que são 
apresentados para as faixas que 
conseguem pagar a prestação, 

e o subsídio não é tão alto — 
esclarece Rita Fonseca.

Auditoria
As unidades habitacionais 

populares foram objeto de uma 
auditoria o Tribunal de Contas 
da União (TCU). O órgão anali-
sou vários empreendimentos e 
constatou que uma significativa 
quantidade de moradias foi 
entregue com problemas rela-
cionados à execução das obras, 
como falta de pavimentação 
asfáltica, calçamento, drenagem 
urbana e sistema de esgoto sa-
nitário ou pluvial.

— É difícil dizer estatistica-
mente qual é o percentual de 
comprometimento, de má qua-
lidade nos empreendimentos no 
Brasil. Mas, por essa amostra, 
nós identificamos que boa parte 
dos empreendimentos têm fa-
lhas de construção. Essas falhas 
podem ser atribuídas às constru-
toras, podem decorrer de falhas 
na fiscalização, do processo de 
supervisão e controle dessas 
construtoras também — explica 
o ministro-substituto do TCU 
Weder de Oliveira.

O mofo nas paredes do apar-
tamento de Maria Sandra 
Rodrigues da Costa denuncia 
uma dessas falhas. Ela foi con-
templada pelo Programa Minha 
Casa, Minha Vida no Residencial 
Parque Paranoá, no Distrito Fe-
deral. Desde que se mudou para 
o local, Maria Sandra conta ter 
solicitado a reforma das janelas, 
já que chove dentro de casa, mas 
nenhuma solução foi tomada 
pela Direcional, construtora 
responsável pela obra.

— Quando choveu, eu comecei 
a ver os problemas. Chove dentro 
de casa. Fui à construtora recla-
mar de infiltração umas cinco 
vezes, mas é sempre a mesma 
coisa: eles vêm aqui, colocam 
uma cola na janela e dizem que 
está resolvido, mas é só começar 
a próxima chuva que os proble-
mas reaparecem — conta.

Custos
A Portaria 267/2017 do Minis-

tério das Cidades discrimina os 
valores máximos que podem ser 
gastos pelo governo na constru-
ção das unidades habitacionais. 
As quantias mudam conforme 
o modelo de moradia, se apar-
tamento ou casa, e também em 

razão do estado e do número de 
habitantes do município. O cus-
to médio em 2017, comparando 
o número de unidades contra-
tadas com os valores previstos, 
é de R$ 80,2 mil por unidade. 

Com esse valor, o engenhei-
ro civil Carlos Issa afirma ser 
possível fazer uma casa dentro 
das especificações previstas na 
portaria. Ele explica que o valor 
para a construção da estrutura 
básica costuma ser bem pare-
cido, independentemente do 
padrão final do imóvel:

— Toda casa vai ter tijolo, 
reboco, tubulação hidráulica, 
tubulação elétrica, e esse custo 
não costuma variar muito, não 
existem muitas marcas para esse 

tipo de insumo. O que costuma 
variar no custo da obra é o aca-
bamento. Tem revestimento de 
parede, revestimento de piso e 
iluminação que são mais caros 
que outros.

O pesquisador em arquite-
tura e urbanismo Luiz Alberto 
Gouvêia fez um levantamento 
sobre os incêndios que acon-
teciam de norte a sul do país 
nas unidades habitacionais do 
Programa Minha Casa, Minha 
Vida. A pesquisa constatou que 
os acidentes eram causados por 
sobrecarga transferida à rede por 
equipamentos elétricos.

— A casa era mal construí-
da e as instalações não foram 
pensadas para equipamentos 
como freezer e geladeira. Por 
isso, pegam fogo — afirma Luiz 
Alberto Gouvêia.

Conforme Carlos Issa, as 
exigências para a construção 
de moradias populares são 
modestas e, por isso, levam a 
um nível de acabamento mais 
baixo. Entretanto, nada justifica 
entregar o empreendimento 
com problemas estruturais ou 
que não comportem equipa-
mentos comuns ao dia a dia.

— Pelo custo cobrado, é pos-
sível realizar uma obra sem 
nenhum defeito, funcionando 
tudo perfeitamente — afirma 
o engenheiro.

Infraestrutura
Outro aspecto que comprome-

te os resultados do programa diz 
respeito à falta de equipamentos 
públicos próximos. Segundo a 
auditoria do TCU, 73,4% dos 
moradores sofrem com a falta 
de escolas e creches nas redon-
dezas, 70,2% afirmam não ter 
unidade básica de saúde, 68,1% 

não têm comércio próximo e 
46,8% julgam o transporte públi-
co insuficiente para a demanda.

Para Luiz Alberto Gouvêia, as 
políticas públicas de habitação, 
qualquer que seja o governo, 
têm sempre a mesma caracterís-
tica: a segregação da população.

— A terra urbana é cara, então 
se colocam as pessoas muito 
longe. Isso cria problemas de 
toda ordem porque habitação 
não é só moradia. É moradia 
mais acesso ao trabalho, acesso 
aos equipamentos comunitá-
rios. Quando se constrói um 
conjunto habitacional muito 
longe e não existem esses equi-
pamentos, cria-se um problema 
enorme para a população. Isso 
aconteceu no Brasil inteiro, ao 
longo destes últimos 100 anos 
— afirma o pesquisador.

Marta Amália, outra moradora 
do Residencial Parque Paranoá, 
sofre as consequências do qua-
dro descrito por Gouvêia. Para 
ser beneficiada pelo programa, 
ela precisou, por exemplo, lar-
gar o emprego em Taguatinga, 
cidade localizada a 45 km da 
nova moradia. E não é só: 

— Eu tenho duas filhas, uma 
de 11 anos, que está morando 
com o pai porque eu não conse-
gui a vaga na escola aqui perto, 

e uma com 5 anos, que estuda a 
15 km do apartamento. Eu pago  
R$ 250 de van para levá-la à 
escola, porque o transporte 
escolar do governo não leva 
crianças dessa idade. A menor 
fica, em média, 14 horas fora de 
casa porque precisa sair de ma-
drugada, às 5h, para conseguir 
chegar à escola, e retorna entre 
as 19h30 e as 20h.

Senado
Para tentar solucionar esses 

problemas, o senador Lindber-
gh Farias (PT-RJ) apresentou o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) 
465/2016, que atribui a respon-
sabilidade do provimento dos 
serviços públicos básicos aos 
estados, ao Distrito Federal e 
aos municípios. A entrega dos 
empreendimentos pelas em-
preiteiras só será possível se for 
feita em conjunto com os equi-
pamentos de saúde, educação,  
comércio e lazer. 

— Com a experiência acumu-
lada dos últimos anos, foram 
identificados alguns aspectos 
para aprimorar o alcance so-
cial, a eficiência e a efetividade 
do programa. O projeto quer 
garantir os serviços complemen-
tares à habitação — esclarece 
Lindbergh. 

A relatora do projeto na Co-
missão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo (CDR),  
senadora Regina Sousa (PT-PI), 
votou a favor da proposta. 

— Todos os entes envolvidos 
precisam trabalhar juntos para 
entregar as unidades habita-
cionais completas. Não adianta 
terminar a obra e a casa ficar um 
ano esperando energia elétrica, 
por exemplo. O projeto vai nesse 
sentido de agilizar o processo — 
argumentou a senadora. 

Outro ponto do projeto diz 
respeito à regularização fundiá-
ria. Muitas unidades populares, 
atualmente, são entregues sem 
qualquer título que dê aos bene-
ficiários garantia jurídica sobre 
o terreno. As famílias se tornam 
donas das casas, mas não da ter-
ra, uma vez que o local continua 
público. Essa questão dificulta 
processos como inventários e 
venda dos imóveis.

— O primeiro conjunto habi-
tacional de Teresina foi entregue 
há mais de 50 anos. Só agora 
as famílias estão recebendo 
os títulos de terra — afirma a 
senadora Regina Sousa.

Minha Casa Minha Vida não reduziu 
deficit habitacional, afirma estudo

Thais Böhm
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Veja todas as edições do Especial 
Cidadania em www.senado.

leg.br/especialcidadania

Deficit habitacional no Brasil 
http://bit.ly/deficitBrasil

Programa Minha Casa, 
Minha Vida: subsídios 
para avaliação
http://bit.ly/subsidiosAvaliacao

Brasil em síntese 
– Habitação
http://bit.ly/sinteseHabitacao
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Demanda por moradias continua a mesma de 2009, quando o programa foi lançado. Especialistas defendem investir em imóveis já existentes

Casas contratadas e entregues de 2009 a 2016
Falta de qualidade

A senadora Regina Sousa defende que 
se dê a posse legal aos proprietários

Na Favela da Rocinha, no Rio de Janeiro, 38 mil imóveis dividem uma área de 95 hectares: Programa Minha Casa, Minha Vida não resolveu problema de moradias precárias

Lindbergh Farias apresentou projeto 
para aperfeiçoar programa habitacional

11,3 milhões  
Deficit qualitativo

6,1 milhões  
Deficit quantitativo

Soluções
Revisão da política habitacional:

• Oferta de financiamento a faixas de 
rendas mais baixas

• Melhor escolha dos locais de construção

• Estruturação urbanística

• Estímulos à disponibilização de imóveis 
fechados para aluguel e incentivo financeiro 

a quem precisa alugar 

Demanda por residências próprias 
ou alugadas a preços baixos
49% ônus excessivo com aluguel
35% coabitação familiar
8% habitação precária
5,1% adensamento excessivo  
em imóvel alugado

Soluções
Recuperação de domicílios

• Linhas de financiamento ou programas 
solidários para obras como telhado e 

instalações sanitárias

• Doação de materiais usados ocorre em 
algumas cidades

Regularização de domicílio
Legalização de terrenos impulsiona 
melhorias. 16,8% (1,8 milhão de 

casas) estão localizadas em áreas não 
regularizadas

Moradias carentes de  
infraestrutura básica

(iluminação, abastecimento de água,  
rede geral de esgoto)

Deficit total de 17,4 milhões de casas

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do processo TC 034.402/2012-8, ref. a onze empreendimentos

Fonte: Fundação João Pinheiro/Centro de Estatística e Informações. Deficit habitacional no Brasil 2013-2014

Fonte: Ministério das Cidades/Secretaria Nacional de Habitação (SNH)

Auditoria realizada pelo TCU aponta problemas na qualidade das habitações

Nos últimos três anos, o número de casas populares contratadas 
diminuiu em consequência da crise econômica no país Defeitos ou vícios contrutivos

Inadequações nas dimensões, instalações 
e materiais empregados na residência e 
indisponibilidade de equipamentos de 
lazer e uso comum

Deficiências na pavimentação asfáltica, 
no calçamento, na drenagem urbana e no 
sistema de esgoto sanitário ou pluvial

Ausência ou insuficiência dos dispositivos 
de acessibilidade para pessoas com 
deficiência ou mobilidade reduzida

Deficiência no projeto executivo

Ausência de equipamentos comunitários 
nas proximidades do empreendimento

7,3%

2,9%
31,9%

23,2%21,7%

13%

Contratadas 
1,78 milhão

Entregues     
1,24 milhão

O problema da moradia no Brasil
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O crescimento do pro-
duto interno bruto (PIB) em 
2018 deverá ser de 2,7%, se-
gundo previsão da Instituição 
Fiscal Independente (IFI) do 
Senado, em relatório mensal 
apresentado ontem. A previ-
são anterior era de 2,3%. 

O documento atualiza as 
estimativas para curto, médio 
e longo prazos. Além disso, 
segundo o estudo, a amplia-
ção da massa de salários e a 
queda da taxa de juros e do 
comprometimento de renda 
sustentam uma perspectiva 
de aceleração do crescimento 
econômico para este ano.

Os analistas da IFI traçam 
um panorama mais positivo 
para a dívida bruta do go-
verno. Em outubro de 2017, 
o cenário básico previa que 
a dívida chegaria ao pico de 
93,5% do PIB, em 2025. Ago-
ra sinaliza 86,6% do PIB em 
2023. A trajetória de queda 
do indicador dívida/PIB deve 
se iniciar antes do previsto, o 
que é positivo, segundo Felipe 
Salto, diretor-executivo da IFI.

— Atividade econômica 
melhor, juros mais baixos, 
resultado primário mais 
elevado e antecipação dos 
pagamentos dos créditos 
do Tesouro junto ao BNDES 
ajudam a compreender as 
alterações — afirmou Salto.

Apesar do cenário econô-
mico-fiscal mais favorável 

apresentado no relatório, 
os especialistas consideram 
que, para os próximos anos, a 
situação ainda é desafiadora, 
a começar pela contenção da 
trajetória das despesas sem 
comprometer o funcionamen-
to da máquina pública.

Segundo Salto, há risco de 
não cumprimento do teto de 
gastos previstos na Emenda 
Constitucional 95/2016 a 
partir do ano de 2019.

— São necessárias medidas 
para limites dos gastos obri-
gatórios, notadamente com 
pessoal e previdenciários. O 
risco de não se cumprir o teto 

de gastos é elevado. Espero 
que ocorra algum avanço na 
reforma da Previdência, ainda 
não seja a que está em nego-
ciação atualmente — advertiu 
o diretor-executivo.

Cenários
O Relatório de Acompa-

nhamento Fiscal (RAF) é a 
principal publicação da IFI, 
cuja missão é analisar o cum-
primento das metas fiscais e 
a evolução dos indicadores 
econômicos e das contas 
públicas.

Também estão entre as atri-
buições da IFI a elaboração 

de cenários prospectivos e a 
avaliação dos efeitos fiscais 
das ações do Estado.

As próximas edições do RAF 
têm previsão de publicação 
para 12 de março e 9 de abril. O 
número oficial do PIB de 2017 
será divulgado pelo governo 
em 1º de março.

A Comissão de Meio Am-
biente (CMA) pode votar hoje, 
a partir das 11h30, projeto 
que agrava a pena para quem 
extrair recursos minerais sem 
autorização, permissão, con-
cessão ou licença. 

O PLS 63/2017, de Davi 
Alcolumbre (DEM-AP), trata 
do crime previsto na Lei dos 
Crimes Ambientais que con-
siste em “executar pesquisa, 
lavra ou extração de recursos 
minerais sem a competen-
te autorização, permissão, 
concessão ou licença, ou em 

desacordo com a obtida”. A pu-
nição para o ato, hoje em seis 
meses a um ano de detenção, 
passaria a ser de um a cinco 
anos de reclusão, mantida a 
aplicação de multa.

O senador justifica o trata-
mento mais rigoroso argu-
mentando que tem crescido a 
extração irregular de areia de 
vales, rios e matas ciliares. O 
relator, Sérgio Petecão (PSD-
-AC), recomenda a aprovação 
do projeto.

Como a proposta é termina-
tiva na comissão, se aprovada 

deverá seguir diretamente 
para análise na Câmara, sem 
necessidade de ser votada no 
Plenário do Senado.

Uso do solo
A CMA também pode anali-

sar projeto que dobra o tama-
nho das faixas não edificáveis 
nos parcelamentos de solo 
urbano (PLS 66/2014). 

Atualmente a legislação 
determina como requisito 
urbanístico para loteamento 
a obrigatoriedade de reserva 
de uma faixa não edificável de 

15 metros ao longo das águas 
correntes (mares, rios, riachos 
e canais) e dormentes (lagos, 
lagoas, açudes) e das faixas de 
domínio público das rodovias 
e ferrovias. O texto aumenta a 
faixa para 30 metros.

A proposta é de Paulo Bauer 
(PSDB-SC) e será votada na 
forma de um substitutivo do 
relator, Valdir Raupp (PMDB-
-RO). O projeto tramita em 
conjunto com um texto de teor 
semelhante, o PLS 408/2012. O 
substitutivo mescla elementos 
dos dois projetos.

Economia vai crescer 2,7% em 2018, 
prevê relatório de instituição fiscal
Antes a previsão de crescimento era de 2,3%. Estudo também estabelece trajetória de queda para o indicador dívida/PIB, o que é positivo

Diretoria-executiva da Instituição Fiscal Independente apresenta os principais resultados do relatório mensal

Exploração ilegal de recursos minerais pode ter punição maior
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Wellington cobra 
prioridade para 
modernização de portos

Hélio José anuncia 
debate sobre grades 
em prédios de Brasília

Wellington Fa-
gundes (PR-MT) 
disse que a mo-
dernização dos 
portos é indis-
pensável para o 
crescimento econômico, já que 
depende deles a maior parte 
das exportações brasileiras.

Ele citou como bons exem-
plos os Portos de Los Angeles, 
nos Estados Unidos, e de 
Papeete, na Polinésia Fran-
cesa, que acaba de visitar 
como presidente da Frente 
Parlamentar de Logística de 
Transporte e Armazenagem 
e integrante da Comissão de 
Infraestrutura (CI).

 O senador classificou o 
decreto dos portos como 
um avanço, mas disse que 
os portos brasileiros ainda 
precisam melhorar muito a 
eficiência.

— Precisamos reduzir o tem-
po de armazenamento de car-
ga, o que consiste em melhoria 
na movimentação e também 
nos sistemas aduaneiros.

H é l i o  J o s é 
(Pros-DF) anun-
ciou que a Co-
missão Senado 
do Futuro fará  
na quinta-feira 
uma audiência sobre a decisão 
judicial que determina a reti-
rada de grades que circundam 
prédios do Cruzeiro, no Distrito 
Federal. A decisão considerou 
as grades incompatíveis com o 
tombamento de Brasília.

Segundo ele, o objetivo da 
audiência é, com a ajuda da 
população do Cruzeiro, en-
contrar uma solução para a 
manutenção das grades.

— Não há bem maior que 
garantir ao cidadão o direito à 
segurança pessoal e patrimo-
nial, que não pode ser afastada 
por um interpretação desco-
nectada da vida da população.

Hélio José parabenizou o 
escritor José Carlos Gentili, que 
receberá um prêmio da Acade-
mia Brasileira de Filologia pela 
obra A Infernização do Hífen.
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Projeções da IFI para 2018
PIB crescimento real (%)  2,7 
PIB nominal (em R$ bilhões) 6.948 
IPCA acumulado (%) 3,8 
Câmbio — fim do período 3,4 
Dívida bruta (% do PIB) 75,79 
Selic — fim do período (%)  6,5 
Massa salarial crescimento (%)  2,7 
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Os participantes da au-
diência pública feita ontem 
pela Comissão de Direitos 
Humanos (CDH) defende-
ram mudanças na forma 
de mobilidade urbana do 
país, atualmente centrada no 
automóvel.

Durante o debate, que abor-
dou a segurança no trânsito e 
enfatizou a mobilidade ativa, 
por bicicleta ou a pé, o vice-
-presidente da CDH, Paulo 
Paim (PT-RS), apontou o uso 
de bicicletas como alternativa 
mais econômica e saudável 
ao automóvel. O senador 
observou que em seis meses 
o preço da gasolina teve 120 
reajustes.

Paim homenageou o ciclis-
ta Raul Aragão, que morreu 
atropelado em Brasília, em no-
vembro de 2017, aos 23 anos.

— Raul acreditava e lutava 
por uma mudança na mobili-
dade urbana, com mais espaço 
para as bicicletas circularem, 
combatendo, assim, a poluição 
e melhorando a saúde de cada 
um. Raul defendia que as pes-
soas desvestissem a armadura 

de metal e quatro rodas para 
poderem sentir não só o toque 
e o calor do vento na pele, mas 
o calor humano — ressaltou o 
senador.

Para o representante da 
União de Ciclistas do Brasil, 
Milvo Rossarola, a legislação 
e as ações do poder público 
devem ser firmes para proteger 
as pessoas.

— A gente não pode mais, 
simplesmente, pensar as 
cidades somente para os 
automóveis. A gente precisa 
começar a discutir uma cida-
de que seja pensada para as 
pessoas — afirmou.

Planejamento
A representante da Comis-

são de Direitos Humanos da 
Ordem dos Advogados do Bra-
sil do Distrito Federal, Anjuli 
Tostes, também defendeu um 
novo modelo de mobilidade 
urbana para o país.

— Quando a gente fala de 
mobilidade urbana, a gente 
está falando, sim, de redução 
dos acidentes nas ruas, mas 
também fala do outro tipo de 

cidade que nós queremos.
A representante do Minis-

tério das Cidades, Martha 
Martorelli, questionou o desin-
teresse dos gestores em reduzir 
o número de automóveis nas 
ruas e destacou a necessidade 
de haver planejamento para 
a mobilidade urbana dos 
municípios.

— Será que o poder público 
também não usufrui disso? 

Quer dizer, essa falta de or-
ganização e de fiscalização 
não estimula uma indústria 
de multas?

A mãe do ciclista morto 
Raul Aragão, Renata Aragão, 
espera o cumprimento da lei 
e punição aos responsáveis.

— É uma fragilidade jurídica 
muito grande. E, ao continuar 
assim, vai ser difícil as pessoas 
cumprirem a lei, obedecerem. 

A lei precisa ser cumprida 
e as punições precisam ser 
adequadas — criticou.

Também participaram da 
audiência pública o pai e a 
irmã de Raul Aragão, Helder 
Rocha e Flora Aragão, e re-
presentantes da Defensoria 
Pública da União, do Depar-
tamento Nacional de Trânsito, 
da Organização Mundial da 
Saúde e da ONG Rodas da Paz.

Especialistas querem nova mobilidade urbana 
Debatedores defenderam em audiência um modelo de trânsito 
mais focado nas pessoas e menos nos automóveis. Debate destacou 
também vantagens da mobilidade ativa, por bicicleta ou a pé

Paim (3º à esq.) aponta andar de bicicleta ou a pé como alternativas mais econômicas e sustentáveis ao carro

Congresso analisa vetos e verba para ministériosProjeto destina dinheiro de multa 
de trânsito para saúde pública Os deputados e os sena-

dores se reúnem hoje, em 
sessão conjunta, para analisar 
três vetos presidenciais e um 
projeto que abre crédito espe-
cial de R$ 2 bilhões a serem 
destinados aos Ministérios 
da Educação, da Saúde e do 
Desenvolvimento Social. A 
sessão do Congresso será às 
15h, no Plenário da Câmara.

Entre os vetos na pauta, está 
o VET 41/2017, que trata de 
partes da Lei 13.509/2017, 
sobre novas regras para ace-
lerar as adoções no Brasil e 
priorizar a adoção de grupos 
de irmãos e crianças, além de 
adolescentes com problemas 
de saúde.

Quatro trechos da lei foram 
vetados pelo presidente Mi-
chel Temer no final do ano 
passado. Um deles determi-
nava que seriam cadastrados 
para adoção “recém-nascidos 
e crianças acolhidas não 
procuradas por suas famílias 
no prazo de 30 dias”. A justi-
ficativa para o veto foi que o 
prazo estipulado nesse trecho 
é “exíguo”. Cita-se ainda que 
mães que tiverem, por exem-
plo, depressão pós-parto e 
ficarem longe do filho podem 
reivindicar a guarda da crian-
ça após um mês.

Foi vetado também o trecho 
que proibia o apadrinha-
mento por adultos inscritos 
no cadastro para adoção. De 
acordo com a justificativa do 

veto, a proibição “implicaria 
prejuízo a crianças e adoles-
centes com remotas chances 
de adoção”, já que é esse o 
perfil de crianças procuradas 
em programas de apadrinha-
mento. Argumentou-se ainda 
que padrinhos e madrinhas 
são geralmente potenciais 
adotantes.

Ainda estão na pauta o VET 
42/2017, à Lei 13.526/2017 
( d e c o r r e n t e  d o  P L N 
18/2017), que previa crédi-
to suplementar no valor de  
R$ 232,8 milhões em favor 
dos Ministérios do Trabalho e 
do Desenvolvimento Social e 
Agrário, e crédito especial de 
R$ 300 mil para o Ministério 
da Saúde.

Os congressistas vão ana-
lisar também os vetos à Lei 
12.688/2012, que instituiu o 
Programa de Estímulo à Rees-
truturação e ao Fortalecimen-
to das Instituições de Ensino 
Superior (Proies). O programa 
atende as instituições de ensi-
no federais e amplia a oferta 
de bolsas de estudo integrais 
para estudantes de graduação 
em instituições de ensino 
superior. O texto aprovado 
pelo Congresso e enviado 
ao Executivo acrescentava 
entre os beneficiários alunos 
não portadores de diploma 
de curso de graduação cuja 
renda familiar mensal per 
capita não exceda três salá-
rios mínimos, mas a inclusão 

foi vetada (VET 43/2017).  
Foi vetado ainda o prazo para 
a adesão ao Programa Espe-
cial de Regularização do Fies, 
que ia até 31 de setembro, 
porque a data já passou.

Crédito especial
Os parlamentares também 

vão analisar o Projeto de Lei 
do Congresso (PLN) 1/2018, 
que abre crédito especial 
no valor de R$ 2 bilhões em 
favor dos Ministérios da 
Educação, da Saúde e do 
Desenvolvimento Social. O 
objetivo é viabilizar o dis-
posto na Medida Provisória 
(MP) 815/2017, que autoriza 
a União a transferir aos entes 
federativos que recebem o 
Fundo de Participação dos 
Municípios (FPM) recursos 
destinados à superação de 
dificuldades financeiras 
emergenciais.

O crédito especial será via-
bilizado devido à anulação 
de dotações orçamentárias, 
inclusive de emendas de 
comissão e de bancada es-
tadual — de execução não 
obrigatória.

Na justificativa da proposta, 
o ministro do Planejamento, 
Dyogo Oliveira, ressaltou que 
parte desse crédito, no valor 
de R$ 271,6 milhões, refere-se 
ao cancelamento de despesas 
primárias pertencentes ao 
Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC).

A Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ) pode 
votar amanhã um projeto de 
que destina 30% da arreca-
dação com multas de trânsito 
para o SUS. Uma das intenções 
é atenuar o peso das despesas 
com acidentes de trânsito no 
sistema.

O texto (PLS 426/2012), de 
Eduardo Amorim (PSDB-SE), 
tem parecer favorável da rela-
tora, Marta Suplicy (PMDB-SP), 
com alterações. 

Uma delas é a previsão de 
que os recursos obtidos pelas 
multas não serão levados em 
conta para atender à exigência 
constitucional de aplicação de 
um percentual mínimo na saú-
de. Assim, essa transferência 

deverá representar apenas um 
acréscimo aos investimentos 
obrigatórios a cargo da União, 
dos estados e dos municípios.

Outra alteração derrubou 
uma emenda, antes aprovada 
pela Comissão de Assuntos So-
ciais (CAS), que destinava 30% 
da arrecadação com multas de 
trânsito para o Fundo Nacional 
de Saúde (FNS).

Antes da votação dos projetos 
da pauta, a CCJ sabatinará Ale-
xandre Luiz Ramos, indicado 
para o cargo de ministro do 
Tribunal Superior do Trabalho, 
na vaga decorrente da aposen-
tadoria de João Oreste Dalazen.
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A privatização da Eletrobras 
é um tema que deverá receber 
a atenção do Legislativo ao 
longo dos próximos meses. 
No dia 2, o Supremo Tribunal 
Federal cassou uma liminar 
que suspendia os efeitos da 
medida provisória que permite 
a privatização da estatal e suas 
subsidiárias (MP 814/2017).

A MP, editada em dezem-
bro, retira a proibição de 
privatização da Eletrobras e 

subsidiárias, contida na le-
gislação do setor elétrico. Ela 
terá de ser analisada por uma 
comissão mista antes de seguir 
para a Câmara e depois para 
o Senado. 

Para Fernando Bezerra Co-
elho (PMDB-PE), a Eletrobras 
privatizada “será uma empresa 
de porte mundial”. Ângela Por-
tela (PDT-RR) considera que 
a privatização vai prejudicar 
o fornecimento de energia.

Privatização da Eletrobras  
será analisada pelo Congresso

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate
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A Comissão de Infraestrutu-
ra (CI) faz hoje uma audiência 
pública para avaliar o plano 
de privatizações do governo 
federal. O foco do debate serão 
as resoluções apresentadas 
pelo governo em agosto. Os 
documentos tratam, entre ou-
tros assuntos, do processo de 
privatização de áreas do setor 
de petróleo e gás natural, da 
Eletrobras e da Casa da Moeda.

A audiência é sugestão 
do senador Eduardo Braga 
(PMDB-AM). Ele destaca que 
o plano de privatizações do go-
verno objetiva “permitir que a 
administração pública federal 
concentre seus esforços nas 
atividades em que a presença 
do Estado seja fundamental 
para a consecução das prio-
ridades nacionais, bem como 

ampliar as oportunidades 
de investimento e emprego 
no país, além de estimular o 
desenvolvimento econômico”. 

Para Braga, a audiência 
será uma oportunidade para 
que sejam apresentados os 
impactos esperados com a 
adoção das medidas.

Foram convidados o se-
cretário de Coordenação de 
Projetos da Secretaria Especial 
do Programa de Parcerias de 
Investimentos, Tarcísio Freitas, 
e o secretário de Fomentos e 
Parcerias do Ministério dos 
Transportes, Dino Batista. O 
Ministério de Minas e Energia 
também deverá enviar um 
representante.

A Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE) pode votar 
hoje um projeto de lei que 
busca melhorar a qualidade 
dos serviços de atenção ao 
consumidor das empresas de 
internet e telefonia.

O PLS 502/2013, do ex-
-senador Vital do Rêgo, mo-
difica o valor da Taxa de Fis-
calização de Funcionamento 
(TFF), tributo que é cobrado 
anualmente das empresas de 
telecomunicações. 

Pela proposta, o TFF será 
15% mais alto para as opera-
doras que não cumprirem as 
metas de qualidade no atendi-
mento ao cliente estabelecidas 
pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel).

O objetivo do projeto, segun-
do o autor, é fazer as operado-
ras de telefonia concentrar “es-
forços e recursos na melhoria 

da qualidade do atendimento 
aos usuários, principalmente 
por meio de seus call centers”.

Na CAE, o relator do projeto 
é o senador José Pimentel (PT-
-CE), que defende a aprovação: 

“A cobrança diferenciada 
da taxa promoverá a adequa-
da prestação de serviços, na 
medida em que as empresas 
somente pagarão o adicional 
[de 15%] na hipótese de não 
se adequarem aos níveis de 
qualidade exigidos”.

Se for aprovado na CAE, o 
projeto poderá ir diretamente 
para a Câmara, sem passar 
pelo Plenário do Senado. 

Outros temas
Na pauta da CAE também 

há mensagens em que o Exe-
cutivo pede autorização para 
obter empréstimos do exterior. 
Os recursos são destinados a 

financiar programas em For-
taleza e Brasília.

Ainda hoje, os senadores 
devem votar o relatório de 
avaliação de política pública 
feito pela CAE. Ao longo de 
2017, os senadores acompa-
nharam o conteúdo local nos 
setores de petróleo, telecomu-
nicações, defesa e transportes. 
O relatório que será votado é 
do senador Lindbergh Farias 
(PT-RJ).

A CAE fez duas audiências 
públicas no decorrer da ava-
liação. A primeira, no Rio, se 
concentrou na exigência de 
conteúdo nacional nos setores 
de petróleo e gás. A segunda, 
no Senado, abordou a área de 
defesa.

Avaliar políticas públicas 
anualmente é uma missão 
das comissões permanentes 
do Senado desde 2013.

Um ato contra a reforma 
da Previdência foi realizado  
ontem por representantes de 
entidades sociais e sindicatos 
em audiência pública da Co-
missão de Direitos Humanos 
(CDH). O foco do debate 
foram ações de resistência à 
proposta (PEC 287/2016), que 
está em análise na Câmara dos 
Deputados.

O presidente da Confede-
ração Latino-Americana de 
Trabalhadores Estatais, Julio 
Durval Fuentes, lembrou a 
resistência à reforma da Previ-
dência na Argentina, aprovada 
com alterações no fim de 2017. 
Fuentes afirmou que a Previ-
dência deve seguir um modelo 
público, solidário e estatal e 
que, caso não seja dessa forma, 
não será de fato um sistema 
previdenciário, mas sim um 
negócio empresarial.

— Se uma lei tem que ser 
sancionada a sangue e fogo, 
como foi o caso da Argentina, 
certamente não se trata de algo 
bom para a população — disse.

Exemplo
De acordo com o presidente 

da Federação Sindical dos 
Servidores Públicos no Rio 

Grande do Sul, Sérgio Arnoud, 
a reforma na Argentina foi 
“tímida” em comparação ao 
que é proposto pelo governo 
brasileiro na PEC 287/2016. 
Para ele, mesmo com a apro-
vação, o governo argentino 
não conquistou tudo o que 
pretendia por causa da resis-
tência popular.

— O povo argentino nos 
deu uma lição de resistência 
e participação, de que o povo 
organizado pode ser o senhor 
da história — declarou.

Arnoud classificou a PEC 
287/2016 como um comple-
mento à reforma trabalhista 
(Lei 13.467/2017).

— Essa resistência que 
estamos fazendo aqui é fun-

damental para que esse ciclo 
[de reformas] não se complete. 
Estamos diante de um ataque 
voraz do mercado — declarou.

Segundo o presidente da 
Confederação dos Servido-
res Públicos do Brasil, João 
Domingos, o governo tem 
retirado de pauta a agenda ul-
traliberal e priorizado a agen-
da do mercado empresarial.

Eleições
Para Domingos, uma das 

formas de resistir à reforma e 
às futuras medidas que afetem 
os direitos sociais é buscar o 
maior equilíbrio na represen-
tação política por meio das 
eleições de outubro.

— Nosso grande heroísmo 

para defender a Previdência 
que queremos e precisamos e 
para derrotar essa proposta do 
governo é equilibrarmos pelo 
menos a correlação de forças 
no Congresso — afirmou.

A sustentabilidade da segu-
ridade social, defendida no re-
latório da CPI da Previdência, 
foi destacada pelo presidente 
da Associação Nacional dos 
Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil (Anfip), Flo-
riano Martins de Sá Neto. Ele 
enfatizou a conclusão de que 
a falta de recursos da seguri-
dade se trata de um problema 
de gestão.

O caráter não deficitário 
da Previdência também foi 
reforçado pelo presidente 

do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Traba-
lho (Sinait), Carlos Silva. Ele 
chamou a atenção para o cri-
me de “apropriação indébita 
previdenciária”, previsto no 
Código Penal. 

Falta de cobrança
Segundo Silva, as fraudes e 

a falta de cobrança de grandes 
devedores são alguns dos pro-
blemas financeiros que afetam 
a Previdência.

— Todos os anos, nós 
constatamos uma média de  
R$ 30 bilhões de apropriação 
indébita previdenciária. Os 
empresários tiram do bolso 
do trabalhador e se apropriam 
dos recursos públicos que 
deveriam sustentar a Previ-
dência.

O vice-presidente da CDH, 
Paulo Paim (PT-RS), coorde-
nador da Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Previ-
dência no Senado, presidiu a 
audiência. A frente é composta 
por  200 entidades sociais em 
nível nacional.

O debate sobre a reforma 
da Previdência será retoma-
do hoje, às 10h, no auditório 
Petrônio Portela, segundo 
anunciou Paim. 

As discussões sobre a refor-
ma fazem parte do ciclo de 
audiências sobre as conclu-
sões da CPI da Previdência, 
que encerrou suas atividades 
no fim de 2017.
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 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

Debatedores criticam reforma da Previdência
Representantes de sindicatos 
e entidades sociais disseram 
em audiência que os brasileiros 
devem resistir à proposta que 
está em análise na Câmara

CPI do BNDES se reúne para apresentação do relatório final das investigações

Comissão debate programa 
de privatizações do governo

Projeto estimula telefônica a atender clientes bem

A Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) do BNDES 
fará hoje a primeira reunião 
do ano. O relator, senador 
Roberto Rocha (PSDB-MA), 
apresentará o relatório final.

A CPI foi instalada em agosto 
para investigar irregularidades 

em empréstimos concedidos 
pelo banco estatal de fomento 
no âmbito do programa de 
globalização das companhias 
nacionais. 

Os trabalhos da comissão 
foram prorrogados até 1º de 
março. 

Há suspeitas de que as ope-
rações financeiras do BNDES 
teriam beneficiado empresas 
como a JBS, dos irmãos Joesley 
e Wesley Batista, e a EBX, de 
Eike Batista.

Ao todo, foram 13 reuniões 
em 2017. A comissão ouviu o 

ex-presidente da instituição 
Luciano Coutinho e empre-
sários apoiados pelo banco. 
Em depoimento à CPI, Eike 
Batista negou privilégios ou 
irregularidades nos emprés-
timos obtidos.

Coutinho, que dirigiu o  

BNDES de maio de 2007 a maio 
de 2016, negou qualquer inter-
ferência política nos contratos 
enquanto ele esteve à frente 
do banco.

A CPI do BNDES é presidida 
pelo senador Davi Alcolumbre 
(DEM-AP).

Participantes de audiência na Comissão de Direitos Humanos fazem críticas a proposta em análise na Câmara


